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Estado do Rio Grande do Sul
Município de Sério
Rua 17 de Novembro, 1075 – Centro – CEP: 95.918-000
CNPJ 94.706.033/0001-03

[bookmark: _Toc158946281][bookmark: _Toc158946282]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 01/2025

Setor requisitante: Secretaria Municipal Da Saúde, Habitação e Assistência Social
[bookmark: _Toc158946285]Responsável: Cristiane Pelegrini de Freitas

1)NECESSIDADE
[bookmark: _Toc158946286]	Aquisição de Larvicida Biológico B.T.I. (bacillus thuringiensis variedade israelense) utilizado para controle dos Simulídeos.

2) ALINHAMENTO DA AQUISIÇÃO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO:
                 Contratação não prevista no Plano anual de Contratação.

3)REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Toc158946288]	Apresentação de comprovação de CEPA avaliada e aprovada pela OMS (Organização Mundial da Saúde) para uso em água potável.
Apresentação da AFE do Licitante e do Fabricante.
 Documento que comprove a certificação para uso em água potável e Registro no Ministério da Saúde da CEPA que compõe o produto ofertado.
 Comprovação de eficácia do produto a campo, em larvas de Simulium spp, mediante publicação de estudo científico realizado por instituição devidamente habilitada para tal finalidade, com o mínimo 80% de mortalidade de larvas 200m abaixo do ponto de aplicação, utilizando a dose adequada de acordo com a vazão aferida.
 Atestado, certidão ou declaração emitido por qualquer órgão público do estado do Rio Grande do Sul, afirmando que o produto ofertado já foi utilizado por aquele órgão e que a eficiência do mesmo foi satisfatória para o controle do simulídeo (borrachudo).
Apresenta formação de espuma durante o seu carreamento auxiliando na aplicação.
O produto deverá ser entregue acondicionado adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, em baldes plásticos de 10 litros cada, hermeticamente fechados com lacre interno a tampa.

4)ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

	Item
	Qtd
	Und.
	Descrição

	1
	200
	litros
	Larvicida Biológico B.T.I. (bacillus thuringiensis variedade israelense)



[bookmark: _Toc158946290]5) LEVANTAMENTO DE MERCADO
[bookmark: _Toc158946294][bookmark: _Toc158946295]a)	Solução 1:  Aquisição do item através de processo licitatório na modalidade Dispensa de Licitação.
a.1)	Viabilidade de mercado: (x) sim (  ) não
              Existe no mercado várias empresas que fornecem tal material, aumentando a chance de ter competitividade e por consequência aumentando a possibilidade de uma aquisição mais vantajosa para o município, não havendo, portanto, restrições de mercado.
[bookmark: _Toc158946296]a.2)	Viabilidade econômica: 
Visto que o município dispõe de recurso para a compra dos materiais, para a precificação da solução, foram adotados os critérios conforme o Art. 9º, inciso I, do Decreto Municipal nº 1692 de 12 de janeiro de 2024, a saber:
Art. 9º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal ou estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores, conforme modelo do Anexo II deste Decreto, que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos	
Para obter os valores foi realizado pesquisa no site do TCE/RS sistema LICITACON.

[bookmark: _Toc158946298]a.3) Viabilidade operacional: 	
[bookmark: _Toc158946299]Não serão necessárias contratações correlatas ou interdependentes para a aquisição do objeto pretendido.
[bookmark: _Toc158946311]6) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.
A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento do Larvicida utilizado para controle dos Simulídeos.
Entregar os materiais com obediência das quantidades e prazos, constantes da solicitação emitida pela Administração.
A empresa vencedora deverá entrar em contato coma secretaria da Saúde para combinar a entrega.
A entrega deverá ser realizada no Centro Municipal de Órgãos Públicos, Rua 17 de Novembro, 1075, centro, aos cuidados de Renan Becker.
A decisão de optar pela Dispensa de Licitação como forma de contratação, é respaldada pelo constante no Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, que dispõe ser dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras. 

07) ESTIMATIVA DE GASTOS:
A estimativa de gastos para a aquisição ora pretendida é de R$ 37.400,00 (trinta e sete mil e quatrocentos reais).
[bookmark: _Toc158946312]8) JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
[bookmark: _Toc158946307]No processo licitatório, a adjudicação se dará por item, nos termos do art. 40, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e da Súmula/TCU 247, a saber: 
Art. 40: 
[…] 
§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:
[bookmark: art40§2i]I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
[bookmark: art40§2ii]II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e
[bookmark: art40§2iii]III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
Súmula nº 247 TCU - É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 
Dessa forma, será realizada licitação para aquisição dos materiais, em conformidade com o § 1º do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, de modo que a adjudicação se dará por itens, não havendo ofensa à Súmula nº 247 do TCU.

[bookmark: _Toc158946314]9) DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
	Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

10) PROVIDÊNCIAS PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
[bookmark: _Toc158946315]Não se aplica capacitação dos servidores e adequação do ambiente para a contratação pretendida.

11) DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
	É possível antever o impacto ambiental potencial, o BTI é considerado seguro para o meio ambiente, ao contrário de muitos pesticidas químicos, pois é uma substancia biológica de atuação especifica em mosquitos e que se degrada rapidamente no ambiente, não deixando resíduos tóxicos

12) DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Toc158946317]Com base nas informações levantadas ao longo do ETP, declaramos a viabilidade de contratação da solução através de Dispensa de Licitação.
Realizadas as tarefas pertinentes ao Estudo Técnico Preliminar, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência/Projeto Básico.


Sério/RS, 30 de janeiro de 2025.


_________________________________________
            Responsável pela Elaboração do ETP
Renan Becker
Agente de Combates a Endemias


[bookmark: _Toc158946322]ANÁLISE PELO GESTOR DA PASTA
(    ) Aprovado

[bookmark: _Toc158946323](    ) Reprovado. Justificar:                      ____________________________________________________________________________________________


[bookmark: _Toc158946324]_____________________________
[bookmark: _Toc158946325]Adriano Bergmann
Secretário Municipal da Saúde, Habitação e Assistência Social
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